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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

JUSTIFICATIVA

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO
Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a contratação de Contratação de atração musical consagrada pela crítica especializada ou pela opinião pública, como de renome nacional, para apresentação no POLO ESTAÇÃO, que integra a programação do evento "Mossoró Cidade Junina 2024", a ser realizado no dia 7/06/2024 com duração mínima de apresentação de 01:30h e horário a ser definido pela contratante.
             O evento aquece a economia da cidade em vários setores: comércio, hotelaria, gastronomia e trabalhadores informais, que tem uma renda extra no período da festa. O Mossoró Cidade Junina é patrimônio dos mossoroense, símbolo também de criatividade dos empreendedores e artistas locais, consolida-se como estratégia de desenvolvimento econômico e instrumento de preservação das tradições populares, que eleva a autoestima do nosso povo.  O MCJ é um bem cultural local previsto na Lei Nº 2.494 de abril de 2009. 
           A nossa Constituição Federal, traz em seu artigo 23, inciso V, que é competência comum entre os entes federativos “proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”; bem como no artigo 215 “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”. 
           Ainda sobre os benefícios, importante trazer à baila o movimento econômico que os eventos proporcionam, desde os envolvidos diretamente nas festividades, ou seja, aqueles que trabalham na montagem dos palcos, limpezas dos ambientes, trabalhadores que atuam com som, iluminação, entre outros, e ainda os artistas e suas bandas; mas também o avanço financeiro para os hotéis, pousadas, restaurantes, bares, lanchonetes, comércios de artesanato, motoristas de táxis e aplicativos.
        Importante ressaltar, que o calendário de festividades deste município vem sendo formado e fortalecido com os eventos já realizados pela prefeitura de Mossoró. No calendário, o Mossoró Cidade Junina já está firmado como um dos cases de sucessos.
         Restou comprovado nos eventos retromencionados, o sucesso de público, chegando a alcançar a presença de mais de 1 milhão de pessoas durante o evento. Sendo assim, demonstra-se que tanto a população, quanto os turistas, prestigiam as festas realizadas por esta Prefeitura. 

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.
O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
(...)
 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”
Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dando lugar posteriormente a Lei 14.133/2021 publicada em 01 de abril de 2021 a qual estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atualização necessária considerando o que afirma Quintino (2022) acerca da legislação antecedente, a Lei nº 8.666, estava vigorando desde 1993, assim, a necessidade de atualização dessa temática em decorrência das mudanças da sociedade, do mercado e do Estado tornou-se imprescindível.
Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto está entre os objetivos da licitação. Licitar, portanto, é regra, no entanto, há situações em que pode haver a dispensa das licitações para aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis os certames nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais, isto não quer dizer que simplesmente serão esquecidos os procedimentos, mas sim, serão obedecidos alguns regramentos previstos legalmente para esses casos excepcionais.
Partindo-se dessa premissa, o art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (nova lei de licitações e contratos administrativos), permite como regra de exceção a contratação direta através de processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, desde que preenchidos os requisitos previstos em suas disposições.
No presente caso, vislumbra-se que se trata de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no Art. 74, II, da Lei n. 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a realização da contratação, conforme embasamento legal indicado.
III – DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE
Desse modo, torna-se importante entender o real sentido da interpretação que deve ser levada a efeito quando se pretende fundamentar a contratação direta por inexigibilidade de licitação. Assim, nesse contexto o professor Ronny Charles, aponta que:
A inexigibilidade deve ser concebida através de um sentido, o da inviabilidade do procedimento de competição, sob pena de se quebrar o parâmetro interpretativo capaz de permitir ao aplicador do direito, a correta compreensão do que intentou o legislador. Essa conclusão o levará a constatar, diante do caso concreto, a viabilidade de caracterizar, como inexigível ou não, situações não previstas no elenco do artigo 74, que sabemos, não é exaustivo.
De fato, a inexigibilidade de licitação ocorre quando há inviabilidade de competição, portanto, observa-se que é impossível ocorrer a competição entre os licitantes, já que um dos concorrentes irá reunir qualidades que o tornam único, conforme disposição expressa no rol exemplificativo do artigo 74, caput, da Lei nº 14.133/2021, verbis: “É inexigível a licitação quando inviável a competição (...)”
Dessa forma, o permissivo legal que fundamenta a possibilidade de contratação direta de artistas por meio de inexigibilidade de licitação está disposto no artigo supramencionado, mais especificamente, no inciso II, nos seguintes termos:
II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 
Nesse mesmo contexto Marçal Justen Filho corrobora:
“Mas há casos em que a necessidade estatal relaciona-se com o desempenho artístico propriamente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para atribuir-lhe um destaque, mas de obter os préstimos de um artista para atender certa necessidade pública. Nesses casos, torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério objetivo de julgamento. Será impossível identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as diferentes performances artísticas. Daí a caracterização da inviabilidade de competição.”
Cabe ressaltar que o entendimento acima foi reiterado no Acórdão 1341/2022 - Segunda Câmara do Tribunal de Contas da União: 
Na contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade de licitação, a apresentação de atestado de exclusividade restrito ao dia e à localidade do evento, em vez do contrato de exclusividade entre o artista e o empresário contratado, caracteriza grave infração à norma legal, ensejando, ainda que não configurado dano ao erário, aplicação de multa e julgamento pela irregularidade das contas, haja vista que o contrato de exclusividade é imprescindível para caracterizar a inviabilidade de competição de que trata o art. 25, inciso III, da Lei 8.666/1993. (Tomada de Contas Especial, Ministro Augusto Nardes). 
A Lei nº 14.133/2021 dedicou o § 2º do artigo 74 para definir o que considera empresário exclusivo, assim, para a nova lei de licitações e contratos:
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico.

Nota-se da leitura do texto legal acima transcrito que a nova lei de licitações e contratos se alinhou ao entendimento do Tribunal de Contas da União, tanto que o reproduziu expressamente. Dessarte, forçoso reconhecer que o entendimento precitado está alinhado com a prática de um mercado específico, todavia, o texto legal deixou claro a necessidade de que a contratação com fundamento no artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, seja realizada diretamente ou por meio de empresário exclusivo (SILVA, 2022).

[bookmark: _Hlk160554710][bookmark: _Hlk160553915]No caso concreto, entende-se que tal requisito se encontra devidamente comprovado através dos documentos juntados aos autos do processo em tela que demonstram que o artista é consagrado pela crítica especializada e/ou pelo público. Isto posto, a pretensa contratação atende aos ditames da 14.133/2021, assim, justifica-se a Contratação do artista/banda BONDE DO BRASIL para apresentação no Evento Mossoró Cidade Junina 2024, no polo ESTAÇÃO DAS ARTES, na data de 7 de junho de 2024, conforme os motivos acima supramencionados.

V – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
Quantos aos valores estimados para contratações diretas, as regras são estabelecidas pela Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65, de 7 de julho de 2021 que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional em seu artigo Art. 7º, § 1º, redação essa incorporada a Nova Lei de Licitações de acordo com o artigo 23 § 4º, que segue in verbis:
Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
 	Assim, conforme consta nos autos deste processo verifica-se que valor cobrado de R$ 140.00,00 (cento e quarenta mil reais) para a Contratação do artista/banda BONDE DO BRASIL para apresentação no Evento Mossoró Cidade Junina 2024, ESTAÇÃO DAS ARTES, na data de 7 de junho de 2024, possui o valor compatível com o preço cobrado a demais órgãos públicos por meio da apresentação de notas fiscais de objetos semelhantes.
[bookmark: _Hlk160554604]VI – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL
A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei nº 14.133/2021 assim dispõe:
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
[...]
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; (grifo nosso);
	Para a devida verificação da habilitação jurídica e da regularidade fiscal fora apresentado pelo contratado as seguintes documentações: Cartão CNPJ, com comprovação pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com objeto contratual; Cópia dos documentos de identificação dos representantes (RG e CPF); Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal (art. 68, III, Lei 14.133/2021); Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual (art. 68, III, Lei 14.133/2021); Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal (art. 68, III, Lei 14.133/2021); Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho – (art. 68, V, Lei 14.133/2021); Certidão do FGTS (art. 68, IV, Lei 14.133/2021); Declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação e Declaração relativa ao cumprimento do disposto no art. 7.º inc. XXXIII, da Constituição Federal (art. 27, inc. VI, da Lei n.º 14.133/2021);
	Assim dada a vasta documentação apresentada, em relação aos requisitos exigidos, verifica-se que estes estão compatíveis com a exigência legal, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência das contratações.  

VI – DA ESCOLHA
A escolha da contratação, sob análise, decorre da sua consagração perante a crítica especializada e opinião pública, considerando ainda todo o exposto, inobstante o interesse em contratar o artista/banda BONDE DO BRASIL para apresentação no Evento Mossoró Cidade Junina 2024, no polo ESTAÇÃO DAS ARTES, na data de 7 de junho de 2024, é decisão deste ordenador da despesa optar pela contratação, ante a criteriosa análise de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento.

Mossoró/RN, 03 de abril de 2024.

KADSON EDUARDO DE FREITAS ALEXANDRE
SECRETÁRIO DE CULTURA INTERINO
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